
O mercado de trabalho
Não é por acaso que se chama ao espaço 
onde se transaccionam as colocações profis-
sionais “mercado de trabalho”. De facto, 
trata-se de um verdadeiro “mercado” no qual 
vigoram as regras que caracterizam este tipo 
de espaços. Devemos, no entanto, realçar 
que se trata de um mercado especial, por-
que, por um lado, é um mercado onde uma 
das partes tem poder de autoridade sobre a 
outra e, por outro, é com base no bem nele 
transaccionado (trabalho) que o ser humano 
se alimenta a si e à família, socializa com ou-
tras pessoas e se realiza pessoalmente.
De qualquer forma, neste mercado existe 
oferta e procura, o que, inevitavelmente, 
tem efeito nos preços que se praticam, no-
meadamente nos salários. Recordo-me de, 
por exemplo, no virar do milénio, os salários 
dos Engenheiros Informáticos terem aumen-
tado exponencialmente porque havia muita 
procura – altura da loucura da “bolha” da 
Internet e do enorme exagero (para não lhe 
chamar mistificação) que foi o bug do y2k 
– e passados dois anos terem caído drastica-
mente porque a bolha rebentou.
Existe competição entre organizações e entre 
candidatos. A competição entre candidatos 
é evidente sempre que procuramos emprego. 
Para uma vaga existem sempre vários candi-
datos disponíveis e a competição entre eles 
faz-se, habitualmente, tendo em conta a 
oferta de valor de cada um. Se num produto 
– um iogurte, por exemplo – a competição 
se faz pelas características (ter ou não fruti-

nhas, ou cereais), pelo sabor, pela embala-
gem, pela disponibilidade e pelo preço, nas 
pessoas essa competição não é muito dife-
rente. A selecção é feita pela formação de 
base e pela formação complementar (pós-
graduações e certificações), pelas competên-
cias técnicas e pelas competências compor-
tamentais (estas são determinantes) demons-
tradas, pelas experiências (funções que de-
sempenhou) e vivências (projectos – nome-
adamente internacionais – em que partici-
pou), pela disponibilidade em termos de 
tempo e de deslocação (por exemplo, neste 
momento, quem estiver receptivo a traba-
lhar no estrangeiro aumenta as possibilida-
des), e, por último, pelo preço, isto é, pelo 
salário pretendido.
No que se refere à competição entre orga-
nizações, há muito que as que são bem ge-
ridas perceberam duas coisas. Que o sucesso 
de qualquer projecto passa essencialmente 
por ter uma equipa inequivocamente com-
petente, motivada e focalizada nos objecti-
vos, ou seja, uma equipa talentosa. E tam-
bém, que o talento é – mesmo em tempo 
de crise – escasso. Isto faz com que hoje as 
empresas lutem por atrair para si os profis-
sionais mais talentosos, criando e implemen-
tando estratégias de atracção (denominadas 
de employer branding) que lhes permitam 
vencer esta guerra pelo talento.

Talento ou talentos?
Talento é uma daquelas coisas que temos di-
ficuldade em definir, mas que reconhece-

mos de imediato quando o encontramos. 
Tentemos uma aproximação.
Primeiro, gosto mais de falar em talentos do 
que em talento. O talento tem sempre de 
ser avaliado em relação a um objectivo ou 
actividade em concreto. Temos pessoas muito 

talentosas para o desporto, mas que, por 
muito que tentem, não conseguem tocar 
uma música num piano. Quando em muitas 
organizações se fala em talento, dá a ideia 
que nos referimos a meia dúzia de “ilumi-
nados” que possuem o dom divino do ta-
lento e todos os outros são deserdados dessa 
benesse. Ora, isto não é verdade. Aquele 
grupo pode ser talentoso para um determi-
nado fim, mas outras pessoas possuem ta-
lento para outros fins, igualmente relevan-
tes. A expressão “Gestão de Talento” é ex-
clusiva. Uns são talentosos e os outros não. 
“Gestão de Talentos” é inclusiva. Existem 
vários tipos de talento e todos são necessá-
rios para o sucesso do projecto.
Talento existe quando uma pessoa junta uma 
elevada competência (I can), com uma forte 
motivação (I want), ligando-as com o alinha-
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mento dos valores e dos objectivos da empresa 
(I know) e lhe soma uma grande capacidade 
de realização (I do) (Ver Fig. 1).

Gestão da carreira
Qualquer pessoa que invista anos da sua vida 
num curso, nomeadamente de engenharia, 
tem, invariavelmente, como objectivo encon-
trar um caminho profissional e evoluir nele 
(fazer carreira) até onde lhe for possível. Con-
tudo, fazer carreira num mercado competi-
tivo como este em que vivemos, tornou-se 
muito diferente daquilo que foi no passado.
Uma primeira diferença é que as carreiras 
serão mais longas. Mantendo-se as tendên-
cias actuais, dentro de poucos anos a idade 
de reforma atingirá os 70 anos, o que signi-
ficará, para alguém que inicia a actividade 
profissional pouco depois dos 20, perto de 
50 anos de carreira. É bom ter esta perspec-
tiva em conta quando temos de fazer opções 
profissionais. É um erro optar por soluções 
que podem ser melhores nos próximos cinco 
meses, mas que nos afastam do caminho que 
traçámos para a nossa vida profissional du-
rante os próximos 50 anos.
Uma segunda diferença é que as carreiras 
de futuro serão também muito mais diver-
sas. Diversas em termos de empregadores, 
que serão muito mais e muito diferentes uns 
dos outros. Diversas em termos de tarefas, 
que variarão muito em função das mudan-
ças – especialmente tecnológicas – que cada 
vez vão surgindo com maior rapidez. Diver-
sas em termos de região de trabalho, uma 
vez que a globalização crescente da econo-
mia fará com que as empresas exerçam as 
suas actividades a nível global. Quem traba-
lha na Construção Civil sabe bem que esta 
tendência é já hoje uma realidade.
A terceira tendência que pensamos dever sa-
lientar é a de que as carreiras irão exigir um 
crescente investimento em formação profis-
sional, sendo evidente que, por razões ligadas 
à globalização e à sofisticação tecnológica, as 
certificações profissionais irão assumir uma 
crescente importância. Exemplos são os MBA’s 
e pós-graduações efectuados em escolas que 
entretanto fizeram a sua acreditação, os cur-
sos que originam créditos aceites pelas Ordens 
Profissionais para efeitos de renovação do re-
conhecimento profissional ou ainda as, cada 
vez mais valorizadas, certificações internacio-
nais emitidas no âmbito da gestão de projec-
tos, da gestão financeira ou do coaching.

Por último, mas não menos importante, é 
que, contrariamente ao que acontecia no pas-
sado, em que entrávamos numa empresa e a 
nossa carreira era confortavelmente gerida 
pelo seu Departamento de Recursos Huma-
nos, actualmente (e cada vez mais no futuro) 
a nossa carreira é gerida por nós. Antes, a 
carreira era uma espécie de elevador mano-
brado pela empresa que nos ia fazendo subir 
de forma segura, e paulatina, de patamar em 
patamar. No futuro, a nossa carreira será uma 
espécie de jipe todo o terreno conduzido por 
nós, que evoluirá em diferentes direcções e 
que subirá e descerá conforme as condições 
do mercado de trabalho. Investir proactiva-
mente (tempo, energia e dinheiro) na ges-
tão da sua carreira é, pois, algo que qualquer 
profissional, mesmo aquele que já está no 
mercado há uns anos, deverá fazer, sob pena 
de um dia se ver numa situação que nunca 
antecipou e nessa altura ser tarde para cons-
truir alternativas. O mercado é impiedoso.

Competências e Certificação
No cenário anteriormente descrito, possuir 
as competências que respondam a necessi-
dades do mercado e, se possível, que sejam 
um factor distintivo em relação a outros can-
didatos concorrentes, é a única forma de 
empregabilidade nos tempos que correm. E 
quando usamos o termo empregabilidade 
não nos queremos referir apenas à procura 
de emprego. Referimo-nos também à sua 
manutenção, porque, como esta crise pro-
vou de forma dolorosamente real, as empre-
sas são, cada vez mais, obrigadas a processos 
de rightsizing e, nessas fases, apenas aqueles 

que possuem as competências absolutamente 
imprescindíveis se “salvam”.
Só que as competências mais importantes 
vão variando ao longo da carreira. Como se 
pode retirar da Figura 2, no início da carreira 
aquilo que é pedido é, essencialmente, o do-
mínio das competências técnicas. É a altura 
em que os jovens profissionais põem em prá-
tica o que aprenderam nas escolas e procu-
ram experiências e vivências que fortaleçam 
os seus conhecimentos técnicos e criem uma 
base sólida para a futura carreira.
Segue-se, em regra, uma fase de crescimento 
rápido onde as competências técnicas entre-
tanto desenvolvidas têm de se aliar a novas 
competências de gestão de equipas e, em 
muitos casos, de gestão de projectos. É o pe-
ríodo em que o profissional com fortes com-
petências técnicas/hard tem de sair da sua 
zona de conforto e procurar adquirir com-
petências do âmbito comportamental/soft.
A terceira fase é a da maturidade ou conso-
lidação profissional. Habitualmente esta é a 
fase em que o profissional ocupa funções de 
direcção, que exigem, para além das com-
petências técnicas e de liderança, sólidas 
competências de gestão. Investir em pós- 
-graduações e MBA’s que reforcem compe-
tências de marketing, finanças, logística, é 
fundamental neste período.
A última fase da carreira é a do epílogo. É a 
fase em que as funções fortemente execu-
tivas vão dando, pouco a pouco, lugar a fun-
ções mais relacionadas com o aconselha-
mento e visão estratégica.
A sua carreira dependerá do seu investimento 
nela. Tem investido?  
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A pós a Revolução Francesa, a Europa pas-
sou por uma transformação social e po-
lítica em que a França conduziu os des-

tinos de quase todos os Estados europeus. A 
sua influência foi tal que ainda hoje há mar-
cas na nossa vida quotidiana.
Apesar de indiscutíveis vitórias, a França foi 
perdendo terreno para a Inglaterra que se fir-
mou na hegemonia mundial. A França era a 

potência terrestre que dominava a Europa. A 
Inglaterra a potência naval que dominava o 
Mundo ao controlar todas as rotas transoceâ-
nicas. Portugal vivia do mar e a Inglaterra do-
minava o mar. Opondo-se-lhe, cortar-se-iam 
as rotas oceânicas e eram estas que oxigena-
vam os pulmões da metrópole; a aliança in-
glesa era a continuidade da segurança e lucro 
comercial. Portugal, ficando exaurido e sujeito 
a profundos sacrifícios, empenhou as suas pou-
panças, iludindo-se a si próprio, na compra à 
França de uma fictícia neutralidade que lhe 
permitia sobreviver. Se Napoleão quisesse teria 
ocupado Portugal muito mais cedo.
O território português, durante a Guerra Pe-
ninsular, foi então invadido por cinco vezes: 
na Guerra das Laranjas (1801), por Junot 

(1807), por Soult (1809), por Massena (1810) 
e por Marmont (1811). Foi Massena, com o 
denominado Exército de Portugal, que mais 
sacrifícios veio exigir dos portugueses. Diri-
giu-se para Lisboa, seu objectivo principal. 
Foi contra o seu exército invasor que, pelo 
conceito estratégico defensivo do exército 
anglo-luso, foram erigidas as linhas de forti-
ficações destinadas à protecção e defesa da 
capital, na altura designadas por Linhas de 
Defesa de Lisboa e hoje vulgarmente conhe-
cidas por Linhas de Torres.

A sua construção permitiu a Portugal a con-
servação da independência e veio proporcio-
nar aos aliados o ensejo de dar o primeiro 
passo para a libertação da Europa. Facto pelo 
qual adquiriram, desde logo, renome mun-
dial. As circunstâncias verdadeiramente pro-
videnciais e extraordinárias que rodearam, 
não só, a concepção genial, como ainda a sua 
execução – obras de fortificação semi-per-
manente, construídas em terra e utilizando 
apenas os meios e as soluções locais, que 
ainda hoje se conservam – deram lugar, a par 
do seu testemunho histórico, a todo um 
enorme interesse cultural e turístico, que 
nos dispensamos de falar, tão óbvio ele é.
O trabalho, o engenho e a arte da fortifica-
ção concorreram de uma forma judiciosa para 

aperfeiçoar as vantagens materiais do terreno, 
fortificar e cobrir as posições fracas, diminuir 
o comprimento da frente acessível, defendê- 
-la dos eixos de aproximação, facilitar no seu 
interior os movimentos das tropas aliadas e 
impedir ou restringir ao inimigo os seus mo-
vimentos fora da posição. Em resumo: foi 
possível manter uma frente respeitável com 
os flancos seguros e os movimentos facilita-
dos por comunicações interiores com a reta-
guarda, mas inatacáveis.
O sistema era constituído por um conjunto 
de obras bem posicionadas, comunicações for-
tificadas e estradas militares que se dispunham 
na Península de Lisboa, do Tejo ao Atlântico, 
em três linhas sucessivas e complementadas 
com mais duas linhas na Península da Arrá-
bida. O seu princípio fulcral baseava-se na ma-
nutenção da mobilidade do exército aliado que 
ficaria pronto a acorrer a qualquer posição ata-
cada pelo inimigo. Dependia da rapidez, efi-
cácia e segurança das comunicações pelas es-
tradas e da rápida transmissão de informações 
e ordens através de postos de sinais telegráfi-
cos. Implicou a construção de 152 redutos e 
30 batarias a Norte do rio Tejo, para guarni-
ções variáveis entre 50 e 2.000 homens, que 
se estendiam por cerca de 200 km, ligados por 
uma rede de estradas militares que ascendia 
a mais de 100 km. A Sul do Tejo foram cons-
truídas cerca de 40 fortificações. Estes núme-
ros, pela sua expressão e pelo período curto 
que levou a sua execução, proporcionam uma 
ideia clara da sua grandiosidade.
Construídos pela nação portuguesa, sob a 
orientação das engenharias militares britânica 
e nacional, entre Novembro de 1809 e 1812, 
foram executados com enorme prontidão, 
zelo e entusiasmo notáveis. A 3, 4 e 8 de No-
vembro de 1809 foi dado início às grandes 
obras de S. Julião da Barra, do Sobral de 
Monte Agraço e de Torres Vedras. Em Feve-
reiro de 1810 iniciaram-se as obras nos des-
filadeiros de Via Longa, Carvoeira, Alhandra, 
Arruda, Ponte de Rol e ampliou-se a linha de 
Oeiras com a construção de redutos avança-
dos. Em Julho de 1810 reforçaram-se as li-
nhas com mais redutos, construíram-se os 
escarpamentos, instalaram-se as barragens de 
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engenharia, fizeram-se os espaldões das ba-
tarias de flanqueamento, procedeu-se ao de-
sembaraçamento dos campos de tiro, à inu-
tilização das pontes, caminhos e estradas la-
terais à frente da posição e instalaram-se os 
sistemas ópticos de transmissões. Depois 
executou-se a linha de Almada.
Os trabalhadores, provenientes de dois regi-
mentos de milícia, eram pagos e foram re-
forçados por um número imenso de paisa-
nos, vários milhares, em regime de trabalho 
obrigatório, pagos e rendidos semanalmente. 
Quando as necessidades de mão-de-obra se 
fizeram sentir mais prementes, em presença 
da invasão eminente, até padres, mulheres e 
crianças trabalharam nas obras e assim se re-
forçaram mais as defesas.
Quando da sua ocupação, em Outubro de 
1810, existiam 126 obras concluídas, com 427 
peças de artilharia. Os trabalhos continuaram 
até 1812, data em que se totalizavam quase 
200 obras, artilhadas com 534 peças e guar-
necidas por 34.125 homens das tropas de mi-
lícias, de ordenanças e de artilharia.
Os corpos de tropas de linha, 70.000 ho-
mens do exército aliado anglo-luso, reforça-
dos com duas divisões espanholas, mantive-
ram-se em reserva, ocupando o espaço entre 
a linha avançada e a linha principal, prontos 
para acorrerem então ao local atacado. Fora 
das Linhas, a cavalaria acompanhava os mo-
vimentos do invasor vigiando na margem es-
querda do Tejo, até ao Zêzere.
Para Massena foi uma surpresa completa. 
Diante dele erguia-se um gigantesco sistema 
defensivo que aproveitava judiciosamente as 
potencialidades do terreno. Nada o havia per-
mitido prever a existência de tal obstáculo, 
dado que a construção havia decorrido em 
pleno segredo. Foi obrigado a parar a sua ofen-
siva, estudar as posições, rever todos os pla-

nos e esperar por reforços. De Outubro até 
Fevereiro de 1811, o exército francês penou 
em cinco destruidores meses de inércia. Im-
potente frente à intransponibilidade das Li-
nhas de Defesa de Lisboa, permaneceu imó-
vel e viu-se perante problemas insolúveis: es-
pera inútil de reforços, dificuldades enormes 
de aprovisionamento, fome e doença das tro-
pas que sofriam as acções irregulares das for-
ças que actuavam à sua retaguarda.

Os aliados contavam com o progressivo des-
gaste do exército invasor. Poupando-se, o 
exército anglo-luso aguardava que o inimigo 
começasse a retirar para então iniciar a per-
seguição. Estas surgem no início de Março 
de 1811. A retirada de Massena seria o sinal 
para a inversão do curso do conflito global 
que opunha a França às nações que recusa-
vam a sua hegemonia.
O exército napoleónico fora vencido por um 
conjunto de factores surpreendentes: uma 
guerra defensiva de desgaste realizada por 
uma nação em armas, o uso do procedimento 
da terra queimada, a construção em segredo 
de fortíssimas posições que constituíram um 
dos mais extraordinários conjuntos defensi-

vos jamais realizados. Mais do que simples li-
nhas de posições defensivas fortificadas, as 
Linhas de Defesa de Lisboa foram uma obra-
prima do aproveitamento do terreno através 
do seu conhecimento cartográfico, da rapidez 
de construção, do sigilo da mesma e, mais 
ainda, da idealização de um sistema táctico 
baseado na mobilidade do exército defensor 
e na rapidez das comunicações. Cumpriram 
a sua missão. A invasão francesa estacou frente 
a elas. Esta vitória, sem batalhas sonantes, re-
presentou o ponto de viragem na História das 
campanhas napoleónicas.
Em 2006, o Exército Português, para as co-
memorações da Guerra Peninsular, deu início 
a um Plano de Reabilitação e Conservação dos 
Fortes, Redutos e Batarias das Linhas de De-
fesa de Lisboa implantados em prédios mili-
tares. As reabilitações estão a ser realizadas 
pelas Unidades da Engenharia Militar no âm-
bito do Plano de Actividade Operacional Mi-
litar, com coordenação da Direcção de Infra- 
-Estruturas do Exército e apoio dos Municí-
pios e IGESPAR. Foram realizadas já inter-

venções nos fortes da Carvalha, Enxara, Ca-
lhandriz, Ajuda, Olheiros, S. Vicente, Subserra, 
Furadouro e Juncal. Seguiram uma metodo-
logia de actuação que consiste na delimitação, 
identificação de vegetação, desmatação e lim-
peza, levantamento topográfico, intervenções 
arqueológicas, reparações limitadas, vedação, 
sinalização e apropriação de acessos.
Estes trabalhos materializam o esforço que 
o Exército Português, através da sua Enge-
nharia Militar, tem vindo a realizar no âm-
bito das diversas missões de utilidade pública 
que lhe estão incumbidas e das suas obriga-
ções institucionais em defesa e na salvaguarda 
do património histórico nacional, muito dele 
já desaparecido.  
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1. Introdução
Desde 1 de Dezembro de 2008 até 2 de 
Junho de 2009 esteve presente, no Teatro 
de Operações (TO) do Líbano, a Unidade 
de Engenharia n.º 5 (UNENG 5), constituí- 
da por um efectivo de 141 militares, dando 
continuidade à presença da Engenharia Mi-
litar Portuguesa iniciada em Novembro de 
2006. Neste período desenvolveu-se, em 
apoio ao povo libanês e à UNIFIL, uma vasta 
panóplia de trabalhos no âmbito das cons-
truções horizontais e verticais. De entre estes, 
e por determinação do Comando da UNI-
FIL, assumiu particular destaque a constru-
ção de um abrigo subterrâneo na posição 
portuguesa, UBIQUE CAMP (Fig. 1).

2. Enquadramento
A posição portuguesa encontra-se localizada 
em SHAMA, próximo da fronteira com Is-
rael, numa zona de encosta voltada para o 
mar Mediterrâneo e, simultaneamente, numa 
zona de crista topográfica em relação a Is-
rael. Como é do conhecimento geral, um 
dos aspectos que assume maior relevância 
em termos de segurança, e que se pode tra-
duzir em sério risco, é o constante lança-
mento de rockets e de outros engenhos em 
direcção a Israel. Além disso, e a reforçar 
este facto, os sistemas de lançamento, utili-
zados recorrentemente, são caracterizados 
como pouco precisos ou fiáveis em termos 
de trajectória, podendo atingir acidental-
mente as posições das Nações Unidas. Pelas 
características de localização já referidas, a 
posição portuguesa é vulnerável a estes acon-
tecimentos.
A construção deste abrigo está, portanto, as-
sociada à Protecção da Força (FP), um con-

ceito extremamente importante nos dias que 
correm, face às várias ameaças existentes nos 
vários TO.

3. Construção do Abrigo
Doutrinariamente os abrigos são tipificados 
de acordo com a ameaça. É esta que define 
o nível de protecção exigido (armas conven-
cionais e/ou de destruição maciça), as infra- 
-estruturas necessárias (para garantir a con-
tinuidade do Comando e Controlo – C2, a 
permanência por longos períodos, o trata-
mento médico, etc.) e o tipo de construção 
(materiais empregues, se o abrigo é subter-
râneo ou à superfície). Por outro lado, exis-
tem condicionalismos que implicam a opção 
por determinado modelo. No caso concreto 
deste abrigo, a solução subterrânea foi uma 
opção e, simultaneamente, resultado de um 
condicionalismo de espaço. Apresentam-se 
de seguida os requisitos, a concepção estru-
tural e o processo construtivo do abrigo.

a. Requisitos
A análise da construção do abrigo teve por 
base os seguintes requisitos:
1)	� Construção subterrânea, devido às limi-

tações de espaço para construção à su-
perfície, o que implicou a escavação de 
um grande volume de solo rochoso até 
uma cota de implantação de – 4 m (cota 
relativa);

2)	� Capacidade para 120 militares. A Uni-
dade possui outros dois abrigos para o 
restante efectivo (21 militares);

3)	� Protecção balística contra as principais 
ameaças do TO: Rockets (Qassam – max. 
170 mm, RPG’s – max. 105 mm, etc.) 
e mísseis Katiusha – max. 122 mm 
(BM-21);

4)	� Fácil acesso a partir da zona de alojamento, 
zona de trabalho e zona de lazer;

5)	� Utilização de materiais e processos exis-
tentes no mercado local e em uso pela 
UNIFIL; 

ANÁLISE
A Engenharia Militar Portuguesa no Teatro

de Operações do Líbano ao serviço da United
Nations Interim Force in Lebanon (UNIFIL)

Construção de um abrigo subterrâneo

Fig. 1 – Ubique Camp (JUN09)



6)	� Existência das seguintes infra-estruturas:
	 a)	�Centro de Operações Táctico (COT) 

alternativo com rede telefónica e de 
dados. Este local permitirá garantir o 
C2 da Força portuguesa em caso de 
ocupação;

	 b)	�Enfermaria com capacidade de trata-
mento e internamento, sendo esta úl-
tima limitada;

	� c)	WC;
	 d)	�Redes de abastecimento de água e de 

drenagem de águas residuais e pluviais;
	 e)	Gerador de emergência;
	 f)	Sistema de combate a incêndios;
	 g)	Ventilação;
	 h)	�Impermeabilização dupla da estrutura.

b. Concepção estrutural
A estrutura utilizada combinou os materiais 
mais utilizados no âmbito da FP, nomeada-
mente betão armado, em conjugação com os 
materiais e soluções disponibilizados pela UNI-
FIL. A solução mais utilizada pela UNIFIL re-
corre a estruturas pré-fabricadas multi-celula-
res (Hesco Bastions) que combinam uma malha 
de aço soldada (do tipo malhasol) com geo-
textil a preencher os espaços. Cada célula tem 
1 m3 de volume e é preenchida com gravilha 
de granulometria fina. Na maioria das situa-
ções estas estruturas são utilizadas para a con-
cepção de abrigos à superfície. Neste caso es-
pecífico (abrigo subterrâneo), adoptou-se uma 
estrutura em betão armado (entradas, laje e 
pilares) combinada com Hesco Bastions (pa-
redes laterais) e Shelters metálicas (estrutura 
interior), também utilizadas pela UNIFIL. O 
dimensionamento estrutural do abrigo teve 
por base as teorias da resistência dos materiais. 
Os materiais utilizados foram os aço A 400 
NR e o betão C 25/30. Contudo, a especifi-
cidade destas estruturas obriga a outras veri-
ficações que validam ou não a concepção es-
trutural baseada na teoria da resistência de 
materiais, concretamente a determinação da 
máxima penetração no elemento de betão. 
Para tal, utilizaram-se os métodos de cálculo 
definidos e devidamente testados pelo Uni-
fied Facilities Criteria/USA Department of 
Defense. Importa reter que, nesta circunstân-
cia (abrigo enterrado), o primeiro elemento 
de impacto do projéctil é o solo e, no caso das 
entradas, os elementos pré-fabricados de betão 
armado (cubos com 1 m3) que constituem de-
flectores. Posto isto, uma parte considerável 
da energia da explosão (pré-detonação) é ab-

sorvida e/ou amortecida antes de embater nos 
elementos estruturais do abrigo (Fig. 2).
A espessura mínima de betão armado esti-
pulada pelo Unified Facilities Criteria para 
um nível de ameaça elevado é 165 mm. O 
cálculo de Pc (máxima penetração) e TBD 
(espessura limite de betão para prevenir que 
a face oposta à do impacto seja danificada) 
teve por base as características do projéctil 
e do elemento resistente. Procedeu-se neste 
caso como se não houvesse um 1.º elemento 
para absorver ou amortecer a energia prove-
niente da detonação. Para as principais amea
ças do TO (referidas atrás), obtiveram-se 
valores distintos de Pc e TBD.

Situação
No caso de um míssil Katiusha BM-21, o mais 
gravoso considerado para a construção do 
abrigo, com 6,5 kg de carga explosiva e um 

diâmetro de 122,4 mm, obteve-se um Pc = 
564,8 mm e um TBD = 1021,40 mm.

Análise
Neste caso foi considerada uma estrutura de 
betão armado sem qualquer tipo de protec-
ção ou envolvimento exterior. Por outro lado, 
foi também considerado que o projéctil atinge 
o abrigo perpendicularmente aos seus elemen-
tos estruturais/resistentes (situação mais des-
favorável para a penetração no elemento re-
sistente mas que não corresponde à maior 
ameaça no TO do Líbano). A solução adop-
tada garante que todo o abrigo está enterrado 
e reforçado na sua capacidade de protecção 
lateral e superior, ou seja, o primeiro elemento 
de impacto é o solo ou os elementos deflec-
tores de betão armado existentes nas entra-
das. Este aspecto reforça as opções estruturais 
adoptadas.

ANÁLISE

Fig. 2 – Esquema de impacto e perfuração de uma estrutura por um projéctil sem pré-detonação

Fig. 3 – Aspecto final da escavação

Fig. 4 – Shelters metálicas impermeabilizadas e protecção lateral com Hesco Bastions
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